
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.104 - PE (2014/0299654-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : REPRESENTAÇÕES SANTISTA LTDA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISCUSSÃO ACERCA DA OCORRÊNCIA DA 
PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.104 - PE (2014/0299654-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : REPRESENTAÇÕES SANTISTA LTDA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 366/374e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. DISCUSSÃO ACERCA DA 
OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, que: a) o Tribunal de origem, a despeito da interposição 

de agravo regimental, permaneceu sem examinar questões postas à sua análise; b) no caso, não 

seria necessária a incursão no acervo probatório dos autos, mas, apenas, a sua revaloração.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 617.104 - PE (2014/0299654-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISCUSSÃO ACERCA DA OCORRÊNCIA DA 
PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

De início, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 

tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

No mérito, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

alterar a conclusão do Tribunal local quanto a ocorrência da preclusão, demandaria o 

revolvimento do contexto probatório dos autos, providência vedada em sede de especial, a teor do 

Documento: 1380905 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2015 Página  3 de 4



 
 

 
óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO,  NO RECURSO ESPECIAL,  
DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 500 
DO CPC. PRECLUSÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ALTERAÇÃO 
DO VALOR DA VERBA HONORÁRIA. REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Revelam-se deficientes as razões do Recurso Especial, interposto com fulcro 
na alínea a do permissivo constitucional, quando o recorrente limita-se a tecer 
alegações genéricas, sem, contudo, especificar o motivo pelo qual o dispositivo 
de lei federal -  art. 557 do CPC - teria sido contrariado, pelo Tribunal de origem, 
fazendo incidir a Súmula 284 do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
457.771/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 07/04/2014; STJ, AgRg no AREsp 465.591/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2014).

II. Quanto à alegada afronta ao art. 500 do CPC, alterar o entendimento do 

Tribunal de origem, quanto à preclusão da matéria invocada, ensejaria, 

inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento 

vedado, pela Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

III. Na forma da jurisprudência, "no caso concreto, para alterar as 

conclusões do acórdão recorrido quanto à ocorrência de preclusão, à 

ausência de interesse jurídico da recorrente na demanda e ao fato de a 

proposta por ela apresentada não ser a que melhor atenderia os interesses 

da massa, seria imprescindível o revolvimento de fatos e provas, o que é 

incabível em recurso especial" (STJ, AgRg no AREsp 523.677/RS, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 

22/09/2014).
IV. No caso, arbitrados os honorários de advogado em R$ 2.000,00, pelo 
Tribunal a quo, de acordo com os critérios legais e em face das peculiaridades 
fáticas da demanda, a análise quanto ao acerto de sua fundamentação demandaria 
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7 do STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial").
V. Consoante a jurisprudência, "ressalvadas as hipóteses de imposição de 
honorários em patamar exorbitante ou irrisório em relação à complexidade ou 
valor da demanda, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de não ser 
cabível, em sede de recurso especial, rever o montante arbitrado à luz dos 
critérios de equidade previstos no § 3º do art. 20 do CPC, sob pena de incidência 
no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no REsp 926.527/GO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 18/06/2012). No mesmo sentido: 
"Fixada a verba honorária com base na eqüidade, com base no disposto nas 
alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º do art. 20 do CPC, não cabe a este Tribunal reapreciar 
o valor ou percentual fixado a título de honorários advocatícios, sob pena de 
ofensa ao disposto na Súmula nº 7 desta colenda Corte" (STJ, AgRg no REsp 
833.779/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
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TURMA, DJe de 13/09/2010).
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 561.870/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. APRECIAÇÃO DE 
PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. ART. 131 DO CPC.  
PRECLUSÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os limites 
adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da produção probatória, 
necessária à formação do seu convencimento.
2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 516.557/SP, 
Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 01/08/2014)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema 
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento (Súmulas n. 282 e 356 do STF).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do 
STJ.

3. No caso concreto, para alterar as conclusões do acórdão recorrido quanto 

à ocorrência de preclusão, à ausência de interesse jurídico da recorrente na 

demanda e ao fato de a proposta por ela apresentada não ser a que melhor 

atenderia os interesses da massa, seria imprescindível o revolvimento de 

fatos e provas, o que é incabível em recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 523.677/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quata 
Turma, DJe 22/09/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0299654-4 AREsp 617.104 / PE

Números Origem:  00083755720134050000  172680820094058300  200783000123293  200983000172689  
201402996544  83755720134050000  8375572013405000001

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REPRESENTAÇÕES SANTISTA LTDA
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REPRESENTAÇÕES SANTISTA LTDA
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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